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Recife — Fátima Batista 

Cabral abraça Dorany, superintendente da Sudene 

Cabral não vê mal em se 
ausentar da Constituinte 

RECIFE — O relator da Comissão de 
Sistematização da Constituinte, Bernardo 
Cabral, ao comparecer ontem a um debate 
sobre o anteprojeto da Constituição, na 
Sudene, rebateu as críticas que lhe foram 
feitas por não ter comparecido, em Brasí­
lia, à reunião da sua comissão, no domin­
go, afirmando que "Pernambuco também 
é Brasil e tem direito a discutir a Constitui­
ção que se está elaborando". Sem se referir 
diretamente à crise que enfrenta a Sudene, 
com disputas entre o PMDB e o PFL, ele 
garantiu que nada iria impedi-lo de 
cumprir um compromisso assumido com o 
superintendente da Sudene, Dorany Sam­
paio, "porque o momento não é para se 
omitir, mas para assumir posições." 

Único governador convidado para o 
debate, Tarcísio Burity, da Paraíba conde­
nou uma possível mudança do sistema do 
governo, de presidencialismo para o parla­
mentarismo, alegando que os constituintes 
não têm poderes para isso e qualquer 
modificação tem que ser referendada num 
plebiscito. 

Na opinião de Bernardo Cabral isso é 
possível, já que a consulta popular está 
prevista no anteprojeto. 

Bernardo Cabral, que distribuiu cópias 
do anteprojeto entre os participantes do 
debate, reconheceu que há defeitos e qua­
lidades na feitura da nova Constituição, 
"mas, pela primeira vez, ela está sendo 
feita de baixo para cima". 

Emendas só apontam contradições 
BRASÍLIA — Até à noite 40 emendas 

ao projeto de Bernardo Cabral já tinham 
sido apresentados à Comissão de Sistema­
tização, a maioria apontando as mesmas 
contradições que o relator tentara solucio­
nar no seu trabalho. O deputado Siqueira 
Campos (PDC-GO), por exemplo, consta­
tou que um artigo do projeto manda criar 
uma comissão para redividir territorial­
mente o país, quando um outro já deixa 
criados os Estados de Tocantins, Santa 
Cruz, Triângulo, Maranhão do Sul e Ta­
pajós. 

Em razão desses conflitos entre nor­
mas, só o deputado Renato Viana (PMDB-
SC) apresentou seis emendas suprimindo 
itens e artigos e um diferenciando Brasília 
do Distrito Federal. Ele quer emendar o 
artigo 44 para dispor que "Brasília é a 

capital da República e o Distrito Federal, a 
sede do governo federal". Foram apresen-
tads também emendas de Nilson Gibson, 
Edvaldo Mota, Virgílio Távora e Feres 
Nader. 

Mas a grande discussão que dominou a 
Constituinte foi a referente ao projeto da 
Ciência e Tecnologia, que não foi aprova­
do na comissão temática, mas assim mes­
mo acabou absorvido em suas principais 
ideias pelo relator Bernardo Cabral. Já 
começaram as articulações para que o 
projeto seja emendado em seu mérito, mas 
o jurista Afonso Arinos, presidente da 
Comissão de Sistematização, diz que isso 
não pode acontecer. Ele quer no entanto 
que Bernardo Cabral dê a sua palavra 
sobre esse assunto, antes de submeter a 
dúvida aos votos da comissão. 

Deputado denuncia ação de "lobby" 
BELO HORIZONTE — O deputado 

José Elias Murad (PTB-MG), acusou o 
relator da Comissão de Sistematização da 
Constituinte, deputado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), de ter cedido à pressão de 
lobbies, ao suprimir do anteprojeto da 
Constituição o artigo 59 da proposta da 
Comissão da Ordem Social, que proibia 
propaganda de remédio, cigarro, bebida 
alcoólica e agrotóxico. 

Murad, que presidiu a Subcomissão de 
Saúde, estranhou a atitude do relator, 
porque Cabral havia declarado que faria 
apenas a sistematização dos textos aprova­
dos pelas comissões. Outro exemplo que 
citou foi a exigência de aplicação de 10% 
do PIB no setor de saúde, também excluí­

da do anteprojeto. 
"O Bernardo Cabral tirou um artigo 

importantíssimo, aprovado pela Comissão 
da Ordem Social. Provavelmente, ele su­
cumbiu ao lobby daqueles que trabalham 
pelas empresas que atuam no setor. O 
deputado Hélio Costa (PMDB-MG) che­
gou a me dizer que a proibição de propa­
ganda de tabaco iria pôr em risco a realiza­
ção da Copa do Mundo no Brasil", disse 
Murad. 

Segundo o deputado mineiro, foram 
arquivados na Câmara 54 projetos proibin­
do propaganda de cigarro, bebida, remé­
dio e agrotóxico. "Não passaram devido ao 
lobby das empresas", disse. 


